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CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDENE

SAUDE SE FAZ COM PARTICIPAGAO






                                                ATA Nº. 569/2021                                                            
Aos trinta dias do mês de novembro de 2021 (30/11/2021), reuniram-se ordinariamente os membros do Conselho Municipal de Saúde, conforme Livro de Presenças, na Sala de Reuniões, no 5º andar do Prédio da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social (SDS), na Rua David Canabarro, nº 20, Centro, para tratarem da seguinte ordem do dia: 1. Leitura da Ata 568/2021; 2. Plano de Aplicação – Nota Fiscal Gaúcha – Etapa 68 – CAPSi; 3. Autorização para utilização de saldo da emenda parlamentar n°19830011 para aquisição de OPMEs para o CER; 4. Ciência de recebimento de recursos através das portarias n° 2237/2021 e n°2999/2021 quer serão aplicados para o custeio do Centro COVID. A Presidenta Rosane saúda a todos os presentes e põe em apreciação a pauta do dia que é aprovada. Justificou-se as ausências das Conselheiras: Jurema Enzveiler e Rosana Blankenheim. A seguir passou-se a 1. Leitura da Ata 568/2021 que segue aprovada sem alterações. Antes de ir para o próximo item, a Presidenta Rosane aproveita o espaço e comenta que na Plenária passada foi dito que havia sido feita uma espécie de Conferência/Seminário para discutir o PMS anterior. Contudo, conforme mostra a ata 513/2017, disponível no site do CMS, Rosane lembra que o plano anterior foi apresentado direto em plenária, da mesma forma como o atual o foi na reunião passada. A Cons. Vera Weber diz que tudo bem, mas que se houve um erro, de não ter havido um diálogo maior já no plano anterior, isso não precisava se repetir neste. Enfatiza que não é uma crítica, mas apenas uma reflexão de que se precisava haver uma discussão maior quando se trata do PMS. 2. Plano de Aplicação – Nota Fiscal Gaúcha – Etapa 68 – CAPSi: por sugestão da Presidenta Rosane leu-se o parecer da CAT e aprovou-se o referido plano de aplicação (Resolução 555/2021). 3. Autorização para utilização de saldo da emenda parlamentar n°19830011 para aquisição de OPMEs para o CER: o Secretário Naasom explica que o Centro Especializado em Reabilitação (CER), além dos atendimentos e acompanhamento das reabilitações, tem o propósito também de entregar órteses, próteses e materiais especiais (OPMEs), para os usuários do serviço. Naasom diz que o custeio federal que se obteve pela habilitação do CER é insuficiente para bancar o custo do serviço. E não há previsão nesse custeio para as OPMEs. O Secretário diz que o valor que se recebe da União é algo em torno de R$ 345.000,00, e o custo efetivo do CER é próximo de R$ 390.000,00 mensais.  Essa diferença é complementada com recursos próprios do município. Naasom diz que desde que o CER foi habilitado, vem se negociando com o Estado, pois o mesmo dá um valor de custeio para outros CER's.  Contudo, como até o presente momento não se conseguiu avançar na questão, o Secretário explica que se tinha uma emenda parlamentar de R$200.000,00, e desta sobrou um saldo de R$ 108.000,00. A proposta é que com esse recurso se diminua a fila de espera, pois já se tem uma demanda reprimida nesse pouco mais de um ano que o CER vem funcionando. A ideia então é se utilizar esse saldo para comprar essas órteses e próteses, como muletas, andadores, cadeira de rodas, aparelhos auditivos e etc., para poder se entregar a estas pessoas que já estão aguardando na fila e que o Estado ainda não sinalizou. Então, na busca da melhoria da qualidade de vida para essas pessoas, está se propondo isso ao CMS para que se possa fazer esta compra, visando com que estes usuários possam ter a plenitude do seu tratamento. Naasom também enfatiza que é um requisito que as OPMEs sejam adquiridas via tabela SUS. Após mais esclarecimentos, abriu-se a discussão: a Cons Vera Weber questiona se foi possível adaptar a emenda, e o Secretário explica que as emendas vem em dois formatos: para média e alta complexidade, ou para atenção básica. Dentro deste escopo, se consegue fazer o remanejo conforme a necessidade existente. Neste caso, o Secretário diz que a emenda é de média e alta complexidade, e sendo o serviço de reabilitação de média complexidade, se consegue fazer o enquadramento jurídico da questão e a prestação de contas deste material. Por fim,  após mais debates e esclarecimentos, leu-se o parecer favorável da CAT e aprovou-se a autorização para utilização de saldo da emenda parlamentar n°19830011 para aquisição de OPMEs para o CER. (Resolução 556/2021)  4. Ciência de recebimento de recursos através das portarias n° 2237/2021 e n°2999/2021 que serão aplicados para o custeio do Centro COVID: o Secretário Nassom explica que esse recurso é o primeiro que o Ministério da Saúde está enviando para a COVID no ano de 2021. O Ministério emitiu essas portarias e estas são um recurso para custeio de leitos clínicos e Centros COVID. Sendo um valor de quase R$ 2.000.000,00. Na parte jurídica, as portarias pedem que se dê ciência ao CMS da chegada desses recursos para a execução dos mesmos. Antes de encerrar a reunião, o Cons. Jair aproveita o espaço e pergunta como estão as negociações em relação ao programa “Assistir” do Estado.  O Secretário Naasom diz que em relação ao programa, hoje se tem três frentes de ação: uma através do COSEMS/RS, onde se tem feito uma trabalho junto a Secretaria Estadual de Saúde. Também há a atuação dos Prefeitos da Associação dos Municípios da Região Metropolitana de Porto Alegre (Granpal). E agora, a Assembleia Legislativa instaurou uma comissão externa para tratar do assunto. Naasom diz que o orçamento hoje já é deficitário, então a perda de R$ 21.000.000,00 para NH, vai significar o fechamento de diversas prestações de serviços, e não se pode permitir isso. O Secretário diz que não é contrário a essência do programa, pois ele tem o seu lado positivo, que é distribuir recursos para uma série de prestadores de serviços que recebiam muito pouco ou nada, e quanto mais se investir em saúde, melhor. No entanto, quando o governo apresenta um programa novo, ele deve injetar mais recursos, não podendo simplesmente somar o já existente e dividir entre o maior número de entes possíveis, e penalizar organizações que já tinham a sua programação. Naasom diz que nessas frentes de atuação, a Granpal tem tido um trabalho mais político, do ponto de vista inclusive de estar com uma campanha publicitária pronta para ser divulgada, inclusive na mídia. Entretanto, as peças ainda não foram para a rua pois o governo sinalizou uma rediscussão do tema. O Secretário também informa que a Assembleia Legislativa, através da Comissão já citada, dependendo de como as coisas andarem, pode vir a construir uma emenda no orçamento do Estado para garantir os recursos, nem que sejam para os próximos 12 meses,  e aí se ter uma segurança de ganhar esse tempo para se discutir uma solução. E a última possibilidade é a judicialização, que não está descartada. Naasom diz que se tem uma expectativa de que isso se resolva, inclusive agora adentrando o mês de dezembro, a pressão deve aumentar, pois se tem 30 dias para solucionar esse problema, porque do contrário, a partir de 1 de janeiro não se teriam mais esses recursos disponíveis. O Cons. Valnei questiona se quando um usuário chega numa unidade de saúde para atendimento, portando documentos como comprovante de residência, se ele conseguiria fazer o cartão SUS. Naasom  iz que não, e que se fosse liberado dessa forma em um ano se teria um número exorbitante de cartões SUS. O Secretário diz que se atendem pessoas de outros municípios, pois o SUS é universal, quando se trata de urgência e emergência, ou seja, o usuário, nestes casos, é atendido e estabilizado, e depois a continuidade do seu tratamento se dará no seu município de moradia. Nada mais havendo a ser tratado, às 19h30min., encerrou-se a presente reunião, sendo lavrada esta ata que, após lida e aprovada, vai assinada por mim, Tiago Oliveira, Secretário Executivo do CMS, pela Presidenta deste Conselho, Sra. Rosane Marcki e por um Conselheiro voluntário. Esta ata poderá sofrer alterações de forma e/ou de conteúdo, mediante sua análise na próxima reunião. Os documentos que orientaram os trabalhos ou que deles resultaram citados nesta ata e no expediente, estão à disposição na Secretaria do CMS, juntamente com o original desta. Novo Hamburgo, sala de reuniões dos conselhos municipais, aos trinta dias do mês de novembro de 2021.


